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MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA 'E PLANEJAMENTO

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 11050-000304/91.91
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Recurso n2. :
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Re cor-rid
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CALÇADOS DILLY LTDA

DRF - Rio Grande - RS
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

•

RESOLVEM os Membros da Segunda C~mara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em converter o jul'-
gamento em dilig@ncia ao DECEX, vencidos os Conselheiros Wlademir
Clovis Moreira, relator, e a Conselheira Elizabeth Emílio Moraes
Chieregatto, que rejeitavam a preliminar. Designado para redigir o
acórdâo o Conselheirci Paulo RJberto Cuco Antuntes, na forma do rela-
tório e voto que passam a in'egrar o presente julgado.

Brasília-DF., em 28 de janeiro de 1993 •

J ANTUNES - Relator Designado

NETO - Proc. da Faz. Nacional
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei"',
.' ros~ José Sotero Telles de Menezes e Ricardo Luz de Barros Barreto.

Ausentes os Conselheiros Ubaldo Campello Neto e Luis Carlos Viana de
V<:\sc:onc:~:.)lo!:;.



'•••.-, II• YF - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES -
RECURSO N. 115.050 - RESOLUÇAO N. 302-650
RECORRENTE = CALÇADOS DILLY LTDA
RECORRIDA = DRF - Rio Grande - RS
I:;:I:::Ltd' OI:;: :: LI,JI...ADI:::I"ru:;:C!...O'v' I S I'"IOREIf..:A

RELATOR DESIGNADO;PAULO ROBERTO C.ANTUNES
R E L A T O R I O

i. A (':'~ITI(:H"I::.~~::.,':l.CA1.4:tJl)c)SDII...I...Y 1...T:ot, ~;:.UI:)(IH,'~'t.<.:.~u,':1,(:!(.:.:,~;;.p•.:\(::ho d(,.:,
exporta~âo, através da G.E. n. 611-90/4279-0, as mercadorias descritas
como:: "240 pc\I"€'~Sde ~:;":\P,:\tos:.s;o<:::i.,:d.~.>'1'f~(n:j.n:i.nos com c,:\bf:~c1al df:~ cm.ll'''O ri •.:\....
tural, sola injetada de poliuretano, salto forrado com couro, forro
~:;:i.nt(-',:.t:i.cono c•.:\lc,:I.nh":\I"'!. 1'''E.!'f. ::.',ü:':; 1..1 " •

t, '1':i. ~:;c":l.l:i.:?,':'"~i:;-;'(O•.:.•.dU":\I"lf:'~:i. 1" ":"'!I [.~nt(.:,'ndf:,:'ndo q u(.:.!o pn':':'~j:oun :i. t •.:\....
rio declarado de US$ 7,60 nâo condizia com a qualidade do produto, re-

• t.:i.n:)u •.:\mo~:;tl",:\ (.:~(.:~nc•.:\m:i.nhcH.v''',:\,\ CACE>:!I no~:; tf:.!nno';;:. do "H.t. ::.',f..l:?!, inc:i.~;;.o
I ~I cio l~egll.lamE!nto AdUcl.nE~in:).. Em l"E-!SpO~:;t":\!1,:\ CI~lCE>::i.I"l"fonl10u qU(~ "o
p 1"od u.t.o ~::.~:;t.,fI d (.:.~~:;c,,:1I'",:.•.c t (.:.~I":i. z,':\d o nos clo cU (IH.;:'n t o ~:; cI(.:.:,f:~x po I"t ,;\~i:'f.ío 0:' o p n.:.:',,:o
real, para exporta~âo, situa-se numa faixa de US$ 16,00/FOB-par, pre~o

\@ 1 :I.qu:i.do" ..
Em cem ';:;(.,:'q u(~.,n c :i.,:I'!I ''1'o :i. 1,,:'...../1' .•.H:Io o Au to d €.~I n .-('r' ,;.•.~i:~j\O d ~:.:.''1'1~;:...

1/3 para exigir o crédito tributário correspondente à diferen~a do Im-
po~:;t.o d~:.~Ex po ""'('.,':\!i:;';'\()!,(.:.:,mu1 t •.:\ d o~:; ":\1'" '1:.~;:...::.',:T?!' I!, (:.'.',O~'.:.)(.:.!:.'.',:':;,1!1 do Fú:':'qu 1•.:•.....
mento Aduaneiro ..

(.:.! x :i. (.:.1 ~:., n c i •.:\
1"'10

'f:i.~:;cEl,l!'
prazo requlamentar, a empresa

•.:-..:1.(':':'(.I•.:....--..::lo!1~:.:'(nI'''~:,'~;;.umoqU(':':'::
:i.mpuqnou

•

a) nâo houve nenhuma irreqularidade na exporta~~) e,
muito menos, fraude inequívoca;

b) o';:; docum(.::'nto~;;. d(.:~~:!>,:peH"'I:.,:\~i)~(O(GE E' ":i.n\/o:i.c(.:.:'I) c1i:'ío
clara mostra que o negócio foi efetivamente realiza-
do ao pre~o de US$ 7,60 o par;

c) n;~(o h,fl, n(.:.~nhum•.:1,pr'o'v''':1 dEI, El,lE':'(I•.:\d•.:1,.fl ...•.:.•.ud(.:.~m•.:.•.~;;.m(,:,:'I"":'"PI"'(.:.~....
sun~âo de sua ocorréncia;

d) a informa~âo da CACE>: de que o pre~o deveria ser de
US$ 16,00 é, apenas, uma opiniâo daquele órgâo, sem
nenhum valor probante;

p) em abono a seus arqumentos, a impugnante anexa ficha
tócn :i. c ,:1,d(.:.:.c•.i.. 1culo!, dE.! mEI:i.o d(.:.:,1990!1 PI'''(,.:.t(.:.~nd(.,:.ndodE.....
mon~:;t.I"",\I"qu.~:~o P""(.:~\;:oek! FH"odul;<:'Ao(.:.!I"•.:.•.ci(.:.:'US':I; 7!,f.iB ..

Informa~âo fiscal às fls. 26/7 ..

Em :I.,,:'... i n ~:;t.~~lnc :i.,,:1!' EI •.:.•.(;:~~\O'1':i.~:;c":1,1 ''1'0:i. j u 1g ,:\d•.:...pr'o c(.:.!d~:~nt(:! ..
Nos fundamentos da decisâo ora recorrida, a autoridade julgadora vé
caracterizada a ocorréncia de fraude inequivoca em razâo de ter sido
con ~::.t.<:1,t.•.:.•.d o j::"::'<1. ,,:'. C'-::-ICE>:q 1..1. (-:.!.::\ m~:.:.I...C ,':-..<:1CH"L':\ '::-~x po 1"'I:.•.:.•.d •.:\ n~~{o CCH"I"~:.:,~::.pon cI:i.,,:1
,\qu(,.!l •.:l. cuj ,:'1,(.:.!xpOI,.t •.:.•.,;<:~j,\o'fo:i. dU tOI":i. :<. •.:\d•.:...p(.:~l,':\ (.:.!xP(.:.:.d:i.l;i:~j\O<:1,:'(GE..

T'::!fIlP'::-:'~;:'t:i. <./ •.:,.fIll,:.!nt(':'~!1 ,,:1,,':l.I..\tl..l.":l.d•.:\ i"'~:.~co ,...1'''(.:.:, d ,:\ d ~::'c:i.s;Xo 11•.:...quo 11..
E(n ~;;.u,',\~::.1...•.,\Z f:;(.:.!~:;cli-:.:,I"(,.~C:(.IX~::.O!l •.:..:1.~:'~(.:.I":\!I(.:.~m~;;.:I.-nt(.:.~~:;~:.~!I qu(.:.:'::

•.:\ ) o pre~o da mercadoria é estabelecido entre comprador
p vendedor, segundo as leis da oferta e da procura,
e nâo pel~ CACE>:;
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b) n;.\o (.:.~x:i.~;;t".~n(.:.:'nhum~:,.l~:.~m(.:.~ntopn:)b,:"lntE:'d,:1.fl'.":H.ld~:.):i.n<-::.....
quivoca a nâo ser a opiniâo da CACEX, nâo fundada,
t,.:\m bóm ~l ("~m qu •.:\l'q u~:.~1'. p I'.OV":I ;:

c) o preio pelo qual sâo realizados os negócios levam
(o;;.m con~:; ic":.,1I"..•.:\~:~:\O in Úi'H.,~'...O~;; .L:\ ton.:.'~::. ck.~t(.,:, nn:i. n,.:\n t~:.:'i:;.. I"'lum•.:\
conjuntura recessiva como a dos anos 90, 91 e 92,
muitas vezes praticam-se pre~os deficitários em ter-
mos de resultado a fim de se evitar consequ~ncias
sociais gravissimas tal como a paralizaiâo da fábri-

I::: o 1'.. (.:,'1":1 tó ".:i.o ..
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RECURSO NQ= 115.050
RESOLUÇÃO NQ=302-0.650

A Repartiç50 Aduaneira de origem (ORF/Rio Grande/RS> enten-
dendo ter havido ~raude na exportação de calçados realizada pela
ora Recorrente7 ao amparo da Guia de Exportação nQ. 611-90/4279-07
lavrou o Auto de In~ração de TIs. 017 exigindo da Autuada crédito
tribut~rio constituído de Imposto de Exportação e encargos legais7
além das multas previstas nos arts.532-I e 531 do Regulamento
A«liuaneiro.

A convicçio das Autoridades7 Lançadora e Julgadora de primei-
ra instância7 está alicerçada na in~ormação prestada pelo Banco do
Brasil S/A - SECEX 234/90 (~ls.05) de que7 em análise comparativa
do calçado concluiu que o produto est~ descaracterizado nos docu-
mentos de exportação e o preço real7 para exportaçio7 situa-se na
~aixa de US~ 16.00/Tob-par7 preço líquido.

A essa in~ormação não ~oi anexado qualquer documento compro-
batdri07 nem mesmo explicados os critérios que levaram o menciona-
do drgão a alcançar tal conclusão.

Tem razão a Recorrente - a Lei assim o est'abelece quando
diz que aplica-se ao exportador a multa de vinte por cento (20%) a
cinquenta por cento (50%) no caso de Traude relativamente a preç07
medida7 classi~icação e qualidade7 quando caracterizada d~
~~rm~ in~q~í~~c~.

Segundo o Pro~.Aurélio Buarque de Holanda Ferreira em seu No-
vo Oicion~rio da Língua Portuguesa - 2ª edição: INEGUiVOCO signi-
~ica - que não haja equívoco; clar07 evidente7 mani~esto.

Con~orme in~ormação de TIs. 05 do citado drgão (SECEX): H•••O
produto est~ descaracterizado nos documentos de exportação •••H7 o
que o Autuante de~iniu no A.I. de fls.01 como sendo um Hagravante
de arti~ício oolosoH à ~raude cambial que entendeu con~irmada.

Acontece que o drg50 informante antes citado não esclareceu7
e nem consta em qualquer ponto dos autos7 no que se con~igurou a
descaracterização do produto em relação aos documentos de exporta-
ção. Entendo que s6 pode existir a descaracterização se as espe-
cü~icações da mercadoria mencionada (algumas ou todas) estiverem7
comprovadamenteT em divergincia com o que consta declarado na res-
pectiva G.E.

De outro modo também não consigo vislumbrar7 pela simples in-
~ormação da mesma SECEXT como pode ter ficado comprovada a ~raude
cambial apontada. Não existe nos autos qualquer indício de que o
Importador tenha sub-faturado a mercadoria envolvida. Por outro
lad07 não vejo impedimento legal em que o produtor (exportador)
venda sua mercadoria por um preço in~erior ao comumente praticado
no mercado internacional7 com reduzida margem de lucr07 se assim o
impõem as pr6prias condições desse mercado.

Parece-me muito pouco a simples in~ormação dada pela SECEX
antes mencionada para caracterizar7 no cas07 a ocorrincia de Trau-
de ii n.e-qllJ. í .•...•.Q!ca. na e}~portação.

Diante das dúvidas aqui suscitadas e para melhor formar minha
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RECURSO NQ: 115.050

RESOLUÇÃO NQ:302-0.650
convicçio sobre o assuntoF de modo a bem decidir o litígioF levan-
to preliminar propondo a conversio deste julgamento em diligências
junto ao órgio do Banco do Brasil S/A que prestou as in~ormações
de ~lsa05 dos autos(SECEX)F ou ao que Lhe tenha substituído na
competência especí~ica (DECEX ?)F através da Repartiçio Aduaneira
de origemF para que:

a)~orneça detalhados esclarecimentos a
respeit~ da descaracterizaçio do produto
em relaçio aos documentos de exportaçio
juntandoF no que ~or possívelF ilustra-
ções especí~icas;
b)esclareçaF também com detalhes e pos-
síveis ilustraçõesF como concluiu que o
preço do produto situa-se na ~aixa de
US$ 16.00 FOB-par líquido;

c)in~orme se ~oi e~etivamente aberto o
inquérito administrativo anunciado no
item 3. de seu expediente de 16.lla90
(~ls.05) eF em caso aTirmativoF juntar
cópia do mesmo com sua conclusio;

d)dizer seF ainda como in~ormado no
item 3a do expediente citadoF houve co-
municaçio do Tato ao BACEN para averi-
guaçio dos aspectos cambiais e? em caso
positivo? se tem conhecimento do seu
resultadoF in~ormando qual ~oi.

Finalmente? uma vez concluída a diligência en~ocadaF provi-
dencie a Repartiçio Aduaneira a cienti~icaçio do sujeito passivo
sobre os seus resultadosF abrindo-se-Ihe prazo para seu pronuncia-
mento a respeitoF se assim o desejar.

Sala das SessõesF 28 de janeiro de 1993

. O CUCO ANTUNES a
r Designado.
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